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PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA  
 

 
 

BOLETIM N. 238/2020 
 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, FABIANO 
DALLAZEN, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 
RESOLVE: 
RENOVAR 
- com base no parágrafo 2º do art. 129 da Constituição Federal 
e nos termos do Provimento n. 11/2008, a autorização da 
Promotora de Justiça CRISTIANA MÜLLER CHATKIN, ID n. 
3436020, da Promotoria de Justiça de São Lourenço do Sul, 
para residir na cidade de Pelotas, sem ônus para o Estado e 
sem prejuízo de suas funções (PR.00893.00028/2020-7). Esta 
portaria vigorará até 31 de dezembro de 2020, ou até a 
remoção/promoção que implique saída da comarca, ou até 
ulterior deliberação. (Port. 1952/2020).  
DESIGNAR 
- a servidora LILIAM MAFALDO RECK, ID. 3369242, para a 
função de fiscal titular, e a Promotora GISELE MÜLLER 
MONTEIRO, ID. 3345815, como fiscal suplente, do Projeto 
Literatura Brasileira, Literatura Negra - SIM n. 
02456.000.151/2019, celebrado entre o Ministério Público do 
Estado do Rio Grande do Sul, por meio do Fundo para 
Reconstituição de Bens Lesados - RS, e a Secretaria de Estado 
da Cultura do Rio Grande do Sul (Port. 1983/2020).  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 02 
de setembro de 2020. 
JÚLIO CÉSAR DE MELO, 
Secretário-Geral do MP. 
 

 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA  

PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS 
 

 
 

BOLETIM N. 239/2020 
 

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA 
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, BENHUR BIANCON JR., 
NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, RESOLVE:  
REVOGAR 
- nos termos do Provimento n. 22/2010, a contar de 01 de 
setembro de 2020, a Portaria n. 1307/2020, que designou a 
Dra. MARLISE MARTINO OLIVEIRA como Diretora da 
Promotoria de Justiça de Bagé (Port. 1965/2020). 
DESIGNAR 
- para integrar o Projeto FAVO – Força-Tarefa de Ajuda 
Voluntária, o servidor CARLOS EDUARDO FLECK DOS 
SANTOS, Assistente de Promotoria de Justiça, ID n. 3431444, 
para auxiliar a Promotoria de Justiça de Guaporé, duas vezes 
por semana, no período de 01 de setembro a 18 de dezembro 
de 2020 (DL.00033.00548/2020-5 - Port. 1959/2020). 
- nos termos do Provimento n. 22/2010, a contar de 01 de 
setembro de 2020, o Dr. FREDERICO CARLOS LANG, ID n. 
3390667, como Diretor da Promotoria de Justiça de Bagé, até 
30 de junho de 2021, ou ulterior deliberação (Port. 1966/2020). 
PRORROGAR 

- até 28 de setembro de 2020, a Portaria n. 0841/2020, que 
autorizou a servidora PAULA REJANE ROXO MOMBACK, 
Agente Administrativo, ID n. 3449807, a afastar-se de suas 
funções para participação no Curso de Formação Profissional, 
fase integrante do Concurso Público de Ingresso na Carreira de 
Escrivão de Polícia – Rio Grande do Sul, nos termos das Leis 
Estaduais n. 15.145/18 e 12.262/05, e do artigo 64, inciso XII, 
da Lei Complementar n. 10.098/94, sem ônus para o Ministério 
Público, devendo manter contribuição mensal obrigatória de 
14% (quatorze por cento), para o Instituto de Previdência do 
Estado, de acordo com o artigo 25 da Lei Complementar n. 
15.142/18 (PR.00829.00066/2020-6 - Port. 1960/2020). 
EXONERAR 
- a pedido, a contar de 31 de agosto de 2020, o servidor DANIEL 
HENRIQUE SALDANHA CAVALCANTE, ID n. 3451526, do 
cargo em comissão de Assessor de Procuradoria de Justiça II, 
CC-10, acrescido da gratificação de representação de 25% 
(vinte e cinco por cento), deste Órgão (Port. 1981/2020). 
- a pedido, a contar de 31 de agosto de 2020, o servidor 
RODRIGO EIDELVEIN DO CANTO, ID n. 3684261, do cargo 
em comissão de Assessor de Procuradoria de Justiça, CC-10, 
acrescido da gratificação de representação de 35% (trinta e 
cinco por cento), deste Órgão (Port. 1982/2020). 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 02 
de setembro de 2020. 
BENHUR BIANCON JR., 
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos. 
 
 

SÚMULA DE TERMO DE CANCELAMENTO DE ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS –  

PROCEDIMENTO N. 02405.000.096/2020 
(REF. PROC. 02405.000.149/2019) 

PREGÃO ELETRÔNICO N. 058/2019 
 

FORNCEDOR: ALPHATEC – ALPHATEC 
TELECOMUNICAÇÕES LTDA; OBJETO: cancelamento da Ata 
de Registro de Preços n. 023/2019, que tem como objeto o 
registro de preços de interfaces telefônicas fixo/celular 3G; 
FUNDAMENTO LEGAL: artigos 21, § 3°, inciso I, e 24, inciso 
II, ambos do Decreto Estadual n. 53.173/2016.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 01 
de setembro de 2020.  
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral. 
 

 
SANÇÃO ADMINISTRATIVA 

PROCEDIMENTO N. 02405.000.034/2020 
 

A Procuradoria-Geral de Justiça torna público para os devidos 
fins, que decidiu, em caráter definitivo, aplicar à DISKTONER 
COPIADORAS E IMPRESSORAS EIRELI - EPP a penalidade 
de multa compensatória no valor de R$ 359,26 (trezentos e 
cinquenta e nove reais e vinte e seis centavos), forte no artigo 
87 da Lei Federal n. 8.666/93 e na cláusula sétima, item 7.2, 
letra “b”, do Contrato de Locações de Equipamentos n. 
066/2018, mediante conversão da quantia retida, em favor 
desta Instituição.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 01 
de setembro de 2020.  
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral. 

http://www.mprs.mp.br/
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SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA  

PARA ASSUNTOS INSTITUCIONAIS 
 

 
 

BOLETIM N. 20/2020 
 
O COORDENADOR DO CAO DA INFÂNCIA E DA 
JUVENTUDE, EDUCAÇÃO, FAMÍLIA E SUCESSÕES 
cientifica, na forma do § 2º do artigo 7º da Resolução n. 23 do 
Conselho Nacional do Ministério Público, que o Ministério 
Público instaurou/aditou os seguintes Inquéritos Civis ou 
Procedimentos Preparatórios, conforme as comunicações 
encaminhadas pelos promotores de justiça responsáveis: 
 
 TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01784.000.251/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Iraí. PROMOTOR(A) DE 
JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Márcio Luigi Teixeira Pinto. 
CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Iraí. OBJETO: Memo-Circ. 001/2020-CGMP. 
INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: Creas 
de Iraí.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00921.000.135/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Uruguaiana. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: André Luis 
Negrão Duarte. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Uruguaiana. OBJETO: 
Apurar as medidas adotadas para evitar contaminação pelo 
novo coronavírus entre os socioeducandos, equipe técnica e 
agentes socioeducadores do CASE de Uruguaiana. 
INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: 
Uruguaiana.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00725.000.358/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Bom Jesus. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Raynner Sales 
de Meira. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Bom Jesus. OBJETO: Procedimento 
Administrativo Permanente a fim de acompanhar e registrar as 
atividades relativas às reuniões do Ministério Público com a 
Rede de Apoio à Escola (RAE) do Município de Jaquirana/RS. 
INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: 
Jaquirana/RS.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00725.000.357/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Bom Jesus. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Raynner Sales 
de Meira. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Bom Jesus. OBJETO: Procedimento 
Administrativo Permanente a fim de acompanhar e registrar as 
atividades relativas às reuniões do Ministério Público com a 
Rede de Apoio à Escola (RAE) do Município de São José dos 
Ausentes. INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO 
FATO: São José dos Ausentes.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01136.000.416/2020. PROMOTORIA DE 

JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Regional de Passo Fundo. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Julio 
Francisco Ballardin. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Regional de Passo Fundo. OBJETO: 
Verificar a situação de todas as escolas que pertencem a 
Campanha Nacional de Escolas da Comunidade - CNEC que 
se encontram na atribuição territorial desta PREDUC (VM147). 
INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: Passo 
Fundo.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00725.000.356/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Bom Jesus. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Raynner Sales 
de Meira. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Bom Jesus. OBJETO: Procedimento 
Administrativo Permanente a fim de acompanhar e registrar as 
atividades relativas às reuniões do Ministério Público com a 
Rede de Apoio à Escola (RAE) do Município de Bom Jesus. 
INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: Bom 
Jesus.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00852.001.266/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada do Rio Grande. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Camile 
Balzano de Mattos. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça 
Substituto de Entrância Intermediária - 34. OBJETO: programas 
municipais de Acompanhar atendimento para a execução das 
medidas socioeducativas em meio aberto, aplicadas a 
adolescentes em decorrência da prática de ato infracional. 
INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: Rio 
Grande.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01136.000.273/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Regional de Passo Fundo. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Julio 
Francisco Ballardin. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Regional de Passo Fundo. OBJETO: E-
mail CAOIJEFAM referente às obras financiadas pelo 
Programa Proinfância (VM147). INVESTIGADO(S): Não 
informado. LOCAL DO FATO: MUNICÍPIOS DE 
ABRANGÊNCIA DESTA PREDUC.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01746.000.214/2019. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Regional de Santo Ângelo. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Márcio 
Rogério de Oliveira Bressan. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Regional de Santo Ângelo. 
OBJETO: Averiguar eventual irregularidade no processo 
administrativo que trata da cedência e/ou cessão de uso de 
salão pertencente ao Instituto de Educação Maria Cristina - 
CIEP, do Município de Humaitá. INVESTIGADO(S): Não 
informado. LOCAL DO FATO: Município de Humaitá.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01132.000.050/2019. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Regional de Santo Ângelo. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Márcio 
Rogério de Oliveira Bressan. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Regional de Santo Ângelo. 
OBJETO: Fiscalizar os procedimentos para a cessação de 
atividade de escolas da rede pública estadual no âmbito das 
Coordenadorias Regionais de Educação na área de 
abrangência desta PREDUC. INVESTIGADO(S): Não 
informado. LOCAL DO FATO: Municípios de São Luiz Gonzaga 
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e Outros.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00919.000.218/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Tucunduva. PROMOTOR 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Ronaldo Adriano de Almeida 
Arbo. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Tucunduva. OBJETO: Rede de Apoio à Escola 
(RAE) no Município de Novo Machado, RS. LOCAL DO FATO: 
Município de Novo Machado, RS.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00919.000.217/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Tucunduva. PROMOTOR 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Ronaldo Adriano de Almeida 
Arbo. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Tucunduva. OBJETO: Rede de Apoio à Escola 
(RAE) no Município de Tucunduva, RS. LOCAL DO FATO: 
Município de Tucunduva, RS.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Instituições. N. DO PROCEDIMENTO: 
01139.000.873/2020. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria 
de Justiça Regional de Santa Cruz do Sul. PROMOTOR(A) DE 
JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Vanessa Saldanha de Vargas. 
CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça Regional de Santa Cruz do Sul. OBJETO: Fiscalização 
permanente do APPCI, AS, AL e do Certificado de Autorização 
de Funcionamento (CAF) da Escola de Educação Infantil 
Panapaná, localizada em Santa Cruz do Sul. 
INVESTIGADO(S): Escola Panapaná Eireli. LOCAL DO FATO: 
Santa Cruz do Sul.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00890.000.011/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de São 
Leopoldo. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Luciana Cano Casarotto. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de 
Justiça Substituto de Entrância Intermediária - 17. OBJETO: 
Verificar o andamento dos PPCI's das Escolas e Creches da 
rede pública do Município de São Sebastião do Caí. 
INVESTIGADO(S): Prefeitura Municipal de São Sebastião do 
Caí. LOCAL DO FATO: São Leopoldo.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01904.000.133/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Tenente Portela. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Miguel 
Germano Podanosche. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça de Tenente Portela. OBJETO: 
Dificuldades enfrentadas no trabalho pelo Conselho Tutelar em 
razão de omissão do Poder Público municipal. 
INVESTIGADO(S): Município de Barra do Guarita. LOCAL DO 
FATO: Barra do Guarita/RS.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01698.000.124/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Jaguarão. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Priscilla Ramineli Leite Pereira. 
CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Jaguarão. OBJETO: Denúncia enviada pela internet. 
INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: 
Jaguarão.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01138.000.375/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Regional de Santa Maria. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Rosangela 

Corrêa da Rosa. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Regional de Santa Maria. OBJETO: 
Verificação do cumprimento da meta 1, do PNE, quanto ao 
atendimento em creche, no município de São Pedro do Sul. 
Digitalização do IC.00864.00077/2011. INVESTIGADO(S): 
Município de São Pedro do Sul. LOCAL DO FATO: São Pedro 
do Sul.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01138.000.376/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Regional de Santa Maria. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Rosangela 
Corrêa da Rosa. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Regional de Santa Maria. OBJETO: 
Investigação da regularidade dos PPCIs e alvarás de 
prevenção contra incêndio das escolas estaduais situadas no 
município de Mata EEEM Dona Joaquina, EEEF Luis Xavier e 
EEEF Florismundo Eggres da Silva. Digitalização do 
IC.01138.00046/2014. INVESTIGADO(S): Estado do Rio 
Grande do Sul. LOCAL DO FATO: Mata.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo para 
outras atividades. N. DO PROCEDIMENTO: 
01177.000.266/2020. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria 
de Justiça Cível de Alvorada. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Karinna Licht Orlandi. CLASSIFICAÇÃO: 
Promotor de Justiça Substituto de Entrância Intermediária - 18. 
OBJETO: acompanhar PAD instaurado para apurar conduta do 
Conselheiro Tutelar Lázaro Albuquerque Junqueira. 
INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: 
Conselho Tutelar de Alvorada. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01132.000.535/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Regional de Santo Ângelo. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Márcio 
Rogério de Oliveira Bressan. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Regional de Santo Ângelo. 
OBJETO: verificar o atendimento educacional especializado 
(AEE) aos alunos portadores de deficiência, ou com transtornos 
globais de desenvolvimento, a contratação de profissionais 
para o atendimento educacional especializado (AEE), a 
implantação de salas de recursos multifuncionais (SRM), a 
adequação dos regimentos escolares e dos projetos-políticos 
pedagógicos (PPP) à normativa inclusiva, as instalações dos 
prédios escolar quanto à acessibilidade, no Colégio Estadual 
Tolentina Barcelos Gonçalves, do Município de Santo Antônio 
das Missões - RS. INVESTIGADO(S): 32ª Coordenadoria 
Regional de Educação, Colégio Estadual Tolentina Barcelos 
Gonçalves. LOCAL DO FATO: Colégio Estadual Tolentina 
Barcelos Gonçalves, do Município de Santo Antônio das 
Missões. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01132.000.536/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Regional de Santo Ângelo. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Márcio Rogério 
de Oliveira Bressan. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Regional de Santo Ângelo. OBJETO: 
verificar o atendimento educacional especializado (AEE) aos 
alunos portadores de deficiência, ou com transtornos globais de 
desenvolvimento, a contratação de profissionais para o 
atendimento educacional especializado (AEE), a implantação de 
salas de recursos multifuncionais (SRM), a adequação dos 
regimentos escolares e dos projetos-políticos pedagógicos (PPP) 
à normativa inclusiva, as instalações dos prédios escolar quanto 
à acessibilidade, na Escola Técnica Estadual Achilino de Santis, 
do Município de Santo Antônio das Missões - RS. 
INVESTIGADO(S): 32ª Coordenadoria Regional de Educação, 
Escola Técnica Estadual Achilino de Santis. LOCAL DO FATO: 
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Escola Técnica Estadual Achilino de Santis, do Município de 
Santo Antônio das Missões - RS.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01722.000.077/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Barra do Ribeiro. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Raquel 
Isotton. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de Barra do Ribeiro. OBJETO: Investigar possível 
risco de incêndio nas Escolas - E.M.E.F.João Ziulkoski Filho e 
a E.E.E.M. Gonçalves Lêdo, no município de Mariana Pimentel. 
INVESTIGADO(S): PREFEITURA DE MARIANA PIMENTEL. 
LOCAL DO FATO: Mariana Pimentel/RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01616.000.194/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de São Luiz Gonzaga. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Melissa Stein 
Scharnberg. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Cível de São Luiz Gonzaga. OBJETO: 
Apurar a adequação das novas instalações do Conselho 
Tutelar de São Nicolau, bem como a estrutura geral de 
atendimento. INVESTIGADO(S): Município de São Nicolau. 
LOCAL DO FATO: São Nicolau.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01132.000.543/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Regional de Santo Ângelo. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Márcio 
Rogério de Oliveira Bressan. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Regional de Santo Ângelo. 
OBJETO: verificar o atendimento educacional especializado 
(AEE) aos alunos portadores de deficiência, ou com transtornos 
globais de desenvolvimento, a contratação de profissionais 
para o atendimento educacional especializado (AEE), a 
implantação de salas de recursos multifuncionais (SRM), a 
adequação dos regimentos escolares e dos projetos-políticos 
pedagógicos (PPP) à normativa inclusiva, as instalações dos 
prédios escolares quanto à acessibilidade, nas escolas da rede 
pública municipal do Município de Santo Antônio das Missões - 
RS. INVESTIGADO(S): Prefeitura Municipal de Santo Antônio 
das Missões. LOCAL DO FATO: Santo Antonio das Missões - 
RS.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01132.000.544/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Regional de Santo Ângelo. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Márcio 
Rogério de Oliveira Bressan. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Regional de Santo Ângelo. 
OBJETO: verificar o atendimento educacional especializado 
(AEE) aos alunos portadores de deficiência, ou com transtornos 
globais de desenvolvimento, a contratação de profissionais 
para o atendimento educacional especializado (AEE), a 
implantação de salas de recursos multifuncionais (SRM), a 
adequação dos regimentos escolares e dos projetos-políticos 
pedagógicos (PPP) à normativa inclusiva, as instalações dos 
prédios escolares quanto à acessibilidade, nas escolas da rede 
pública estadual, situadas no Município de Santo Antônio das 
Missões, na área de atuação da 32ª Coordenadoria Regional 
de Educação (São Luiz Gonzaga). INVESTIGADO(S): Estado 
do Rio Grande do Sul, 32ª Coordenadoria Regional de 
Educação. LOCAL DO FATO: Santo Antonio das Missões - RS.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Instituições. N. DO PROCEDIMENTO: 
01139.001.194/2020. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria 
de Justiça Regional de Santa Cruz do Sul. PROMOTOR(A) DE 
JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Vanessa Saldanha de Vargas. 

CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça Regional de Santa Cruz do Sul. OBJETO: Fiscalização 
permanente da situação sanitária das escolas municipais de 
Santa Cruz do Sul (Alvará Sanitário). INVESTIGADO(S): 
Município de Santa Cruz do Sul. LOCAL DO FATO: Santa Cruz 
do Sul.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01538.000.247/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Osório. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Cristiane Della 
Méa Corrales. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça 
Substituto de Entrância Intermediária - 23. OBJETO: Investigar 
a falta de vagas em educação infantil na rede municipal de 
ensino de Balneário Pinhal. INVESTIGADO(S): Município de 
Balneário Pinhal. LOCAL DO FATO: Balneário Pinhal. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01636.000.187/2019. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça da Infância e da Juventude de 
Porto Alegre - Proteção. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Inglacir Dornelles Clós Delavedova. 
CLASSIFICAÇÃO: 7º Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça da Infância e da Juventude de Porto Alegre. OBJETO: 
Elaboração de protocolo de atendimento com orientação sobre 
como proceder quando da internação de adolescentes trans 
nas clínicas psiquiátricas de Porto Alegre. INVESTIGADO(S): 
Secretaria Municipal da Saúde de Porto Alegre. LOCAL DO 
FATO: Porto Alegre - RS.  
 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 1º de 
setembro de 2020. 
DENISE CASANOVA VILLELA,  
Coordenadora do CAO da Infância e da Juventude, Educação, 
Família e Sucessões. 
De acordo,  
MARCELO LEMOS DORNELLES,  
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais.  
 
 

http://www.mprs.mp.br/
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